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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Ourolândia, 
por meio da Pregoeira Municipal, a Srºª Jessica Oliveira Matos Santos, sediado a Avenida 
José Ferreira da Silva , S/nº, Centro, Ourolândia - Bahia, CEP: 44.718-000 realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO SRP, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento menor preço por lote, da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, da Lei 
Complementar nº 123/06, aplicando-se, subsidiariamente, as exigências estabelecidas 
neste Edital. 

 
 

DATA DA LICITAÇÃO: 24 maio de abril de 2024 
 

INÍCIO DA SESSÃO: 09h:00min. HORÁRIO DE BRASILIA 

LOCAL: A Sessão Pública de lances será realizada no site https://bll.org.br/ 
 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/05/2024 
 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 07/06/2024 até as 09 :00 horas 

INÍCIO DA FASE DE DISPULTA DE PREÇOS: 07/06/2024 as 09:30 

 
SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: https://bll.org.br/ 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o ESCOLHA DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 
ATRAVÉS DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse. 

 

1.3. A Aplicação do Coeficiente de Adequação de Preço – CAP (comunicado nº 15/2019- 

resolução nº. 03/2011CMED), sobre o preço de Fábrica dos produtos definidos no artigo 

2 da resolução nº. 03/2011 CMED para obter o Preço Máximo de venda ao Governo, 

tanto na fase interna quanto externa. 

1.4. Em caso de descumprimento do item 1.3 deste Edital, será encaminhada a 

denúncia, CMED. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 009/2024 

(Processo Administrativo n° 070/2024) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA-BA 
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2.1. A participação na presente licitação eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Pregão, ferramenta informatizada integrante do Sistema BLL Compras, no endereço 
eletrônico www.bllcompras.org.br. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no BLL Compras e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

2.1.2. O BLL Compras poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
www.bllcompras.org.br. 

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 

2.5. Para os lotes de nº 04 e 08 a participação é exclusiva a microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

 

2.7. Não poderão disputar desta licitação: 

 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

2.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://compras.gov.br/
http://www.bllcompras.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA - BAHIA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250 

 

 

 

2.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

 

2.7.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

 

2.10. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
file://///192.168.0.250/licitacao/LICITAÇÕES%202023/PREGÃO%20ELETRÔNICO/PE%2032-2023%20CARTILHAS%20DENGUE%20E%20ANIMAIS%20PEÇONHENTOS/EDITAL%20DE%20LICITAÇÃO%20PE%2032-2023%20KIT%20CARTILHAS.docx%23_Ref113883003
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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file://///192.168.0.250/licitacao/LICITAÇÕES%202023/PREGÃO%20ELETRÔNICO/PE%2032-2023%20CARTILHAS%20DENGUE%20E%20ANIMAIS%20PEÇONHENTOS/EDITAL%20DE%20LICITAÇÃO%20PE%2032-2023%20KIT%20CARTILHAS.docx%23_Ref114663777
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3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 
 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

 
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar  pelo  
ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  dainobservância de
 mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico da BLL, dos seguintes campos: 

 
4.1.1. valor unitário, total ofertado do lote; 

 
4.1.2. Marca; 

 
4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência; 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
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percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 
4.9. 

 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
condutor(a) do processo e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 

 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
5.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

 
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
5.17. No caso de desconexão com o(a) condutor(a) do processo, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

file://///192.168.0.250/licitacao/LICITAÇÕES%202023/PREGÃO%20ELETRÔNICO/PE%2032-2023%20CARTILHAS%20DENGUE%20E%20ANIMAIS%20PEÇONHENTOS/EDITAL%20DE%20LICITAÇÃO%20PE%2032-2023%20KIT%20CARTILHAS.docx%23_Ref116973524


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA - BAHIA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250 

 

 

para a recepção dos lances. 

 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o o(a) condutor(a) do processo 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

 
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Política%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20dá%20outras%20providências
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Política%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20dá%20outras%20providências
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Política%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20dá%20outras%20providências
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5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório 

 

5.21.4. O(a) condutor(a) do processo solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

5.21.5. É facultado ao(a) condutor(a) do processo prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.22. Após a negociação do preço, o(a) condutor(a) do processo iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 

 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3Dàs%20seguintes%20cominações%3A-%2CArt.%2Cnº%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3Dàs%20seguintes%20cominações%3A-%2CArt.%2Cnº%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3Dàs%20seguintes%20cominações%3A-%2CArt.%2Cnº%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência da Pregoeira, que comprove: 

 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 
6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 

 
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

 
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

 
6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
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diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

 
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais. 

 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por declaração de autenticidade dos documentos assinados pelo 
representante da empresa. 
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7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 
nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 
7.8.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

7.9. A verificação pelo(a) condutor(a) do processo, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

 
7.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.9.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 
7.9.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 

 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 
7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 
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7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 7.12.1. 

 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.bllcompras.org.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

 
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 

9.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

 
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

 
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

 
9.1.5. fraudar a licitação 

 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

 
9.2.1. advertência; 

 
9.2.2. multa; 

 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

 
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 10% a 
15% do valor do contrato licitado. 

 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
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decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 
9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

 

10.3. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@ourolândia.ba.gov.br , por petição dirigida ou protocolada no endereço 
www.bllcompras.org.br. 

 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. Será divulgado contrato da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao.pmOurolândia@outlook.com%20,
http://www.bllcompras.org.br/
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11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

11.10. Edital completo está disponível no diário do município no site 
www.Ourolândia.ba.gov.br, www.bllcompras.org.br. e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
11.11.2. ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

11.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 

11.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

11.11.5. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços, 

Ourolândia/BA, 17 de maio de 2024. 

 

 
José Francisco da Silva 
Secretario Municipal de Planejamento, Administração  e Finanças. 

http://www.tanquinho.ba.gov.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DA CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. ESCOLHA DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA ATRAVÉS DE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE OUROLÂNDIA 

– BAHIA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

PREGÃO ELETRONICO Nº 009/2024  

DO OBJETO: 

LOTE I – VEÍCULO TIPO PICK UP 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANT. 
ESTIMADA 

PREÇO MEDIO V. TOTAL 

01 

AUTOMOVEL TIPO PICK UP, CABINE 
DUPLA, 4 PORTAS, CAPACIDADE PARA 05 
OCUPANTES, ZERO QUILOMETRO DE 
PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO, 
MOTOR 1.3, COMBUSTIVEL GASOLINA E 
ALCOOL, TRAÇÃO 4X2, POTÊNCIA DO 
MOTOR MINIMA DE 85 CV, CAPACIDADE 
DO TANQUE DE COMBUSTIVEL 55 LITROS, 
COR BRANCA, 04 PORTAS, CAMBIO 
MANUAL DE 05 MARCHAS A FRENTE E 
UMA A RÉ, VIDROS E TRAVAS ELETRICAS, 
AR-CONDICIONADO. ANO/MOD 2024/2024 
OU SUPERIOR. 

03 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 141.816,77 

 
 
 
 
 
 
 
R$ 425.450,31 
 

 

LOTE II – VEÍCULO TIPO VAN FURGÃO 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANT. 
ESTIMADA PREÇO MEDIO V. TOTAL 

01 

VEÍCULO NOVO ZERO QUILÔMETRO DE 
PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO, 
UTILITÁRIO TIPO FURGÃO ANO E MODELO 
2023/2024 COR BRANCA - AUTOMÓVEL 0 
KM, TIPO FURGÃO, A PARTIR 140CV DE 
POTÊNCIA, CAPACIDADE VOLUMÉTRICA 
DE 11,5 METROS CÚBICOS OU SUPERIOR, 
TANQUE DE NO MINIMO DE 90L, 04 
PORTAS, 03 (TRÊS) LATERAIS SENDO 
01(UMA) DESLIZANTE E 01 (UMA) 
TRASEIRA DIVIDIDA EM DUAS PARTES, 04 
CILINDROS, MOVIDO À DIESEL, INJEÇÃO 
ELETRÔNICA DE COMBUSTÍVEL, TRAÇÃO 
DIANTEIRA, CÂMBIO MECÂNICO DE 06 
(SEIS) MARCHAS SINCRONIZADAS À 

02 

 
 
 
 
 
R$ 281.878,57 

 
 
 
 
 
R$ 563.757,14 
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FRENTE E 01 (UMA) À RÉ, ANO/MODELO 
2023/2024 OU SUPERIOR, EQUIPADO 
COM: AR CONDICIONADO ORIGINAL DE 
FÁBRICA, DIREÇÃO HIDRÁULICA, PARA 
BRISA LAMINADO, CINTOS DE 
SEGURANÇA DIANTEIROS LATERAIS 
RETRÁTEIS COM REGULAGEM DE 
ALTURA, CINTOS DE SEGURANÇA DE 03 
PONTOS, VIDROS VERDES, RODAS EM 
AÇO COM ARO 16’, TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM CAPACIDADE A 
PARTIR DE 90 LITROS, PINTURA SÓLIDA 
NA COR BRANCA E DEMAIS ITENS DE 
SEGURANÇA EXIGIDOS PELO CONTRAN, 
BEM COMO OS EQUIPAMENTOS DE SÉRIE 
NÃO ESPECIFICADOS. 

 

LOTE III – VEÍCULO TIPO PASSEIO HACTH 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANT. 
ESTIMADA PREÇO MEDIO V. TOTAL 

01 

VEÍCULO DE PASSEIO TIPO HATCH MÉDIO 
NA COR BRANCA, DESCRITIVO: VEÍCULO 
AUTOMOTOR DE PASSEIO NOVO, SEM 
USO, DE PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO, 
MODELO HATCH MÉDIO COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 05 
OCUPANTES, SENDO O MOTORISTA MAIS 
4 (QUATRO) PASSAGEIROS; COM 4 
(QUATRO) PORTAS MAIS PORTA-MALAS 
DE NO MÍNIMO 300 LITROS DE 
CAPACIDADE; LARGURA DE NO MÍNIMO 
1961MM, ALTURA DE NO MÍNIMO 1500MM, 
DISTANCIA ENTRE EIXOS DE 2500MM,  
ANO/MOD 2024/2024 OU SUPERIOR,  DE 
MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.0 OU SUPERIOR 
COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 70 CV; 
BICOMBUSTÍVEL, SENDO ETANOL OU 
GASOLINA EM QUALQUER PROPORÇÃO; 
TANQUE DE COMBUSTÍVEIS DE NO 
MÍNIMO 45 LITROS, TRANSMISSÃO 
MECÂNICA, MÍNIMO DE 5 VELOCIDADES À 
FRENTE E 1 RÉ; TRAÇÃO 4X2; 
RODA/PNEUS ARO MÍNIMO R14; COM 
RODA/PNEU SOBRESSALENTE (ESTEPE) 
EM ALOJAMENTO PRÓPRIO NO INTERIOR 
DO VEÍCULO, NÃO SERÁ ACEITO ESTEPE 
LOCALIZADO NO EXTERIOR DO VEÍCULO 
INSTALADO ABAIXO DO 
ASSOALHO/CHASSI; VOLANTE COM 
REGULAGEM DE ALTURA; COM DIREÇÃO 
ASSISTIDA (HIDRÁULICA OU ELÉTRICA - 
CONFORME LINHA DE PRODUÇÃO); CINTO 
DE SEGURANÇA PARA TODOS OS 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 89.083.33 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 890.833,30 
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OCUPANTES; AIRBAG DUPLO FRONTAL 
PARA MOTORISTA E PASSAGEIRO; FREIO 
COM SISTEMA ANTITRAVAMENTO – ABS; 
AR CONDICIONADO ORIGINAL DE 
FÁBRICA, COM FILTRO DE POEIRA E 
PÓLEN, INSTALADO PELA MONTADORA; 
VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIROS NO 
MÍNIMO, TRAVAS ELÉTRICAS EM TODAS 
AS PORTAS;  APARELHO DE SOM COM 
RÁDIO AM/FM E ENTRADA USB; 
DESEMBAÇADOR E LIMPADOR TRASEIRO; 
JOGO DE TAPETE DE BORRACHA; DEMAIS 
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS DA 
VERSÃO OFERECIDA E DE USO 
OBRIGATÓRIO E EXIGIDOS POR LEIS, 
PORTARIAS E RESOLUÇÕES DO 
CONTRAN, DETRAN, DENATRAN E DEMAIS 
ÓRGÃOS REGULADORES DO SETOR. 

 
 

LOTE IV – VEÍCULO TIPO AMBULANCIA SIMPLES REMOÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANT. 
ESTIMADA PREÇO MEDIO V. TOTAL 

01 

AMBULÂNCIA TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO 
TIPO FURGONETA (ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA VEÍCULO TIPO FURGONETA C/ 
CARROCERIA EM AÇO OU MONOBLOCO E 
ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, DE 
PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO, 
ANO/MOD 2024/2024 OU SUPERIOR, 
AIRBAG P/ OS OCUPANTES DA CABINE, 
FREIO C/ (ABS) NAS 4 RODAS, MODELO DO 
ANO DA CONTRATAÇÃO OU DO ANO 
POSTERIOR, ADAPTADO P/ AMBULÂNCIA 
DE SIMPLES REMOÇÃO. MOTOR 
DIANTEIRO;4 CILINDROS; COMBUSTÍVEL = 
GASOLINA OU GASOLINA E/OU ÁLCOOL 
MISTURADOS EM QUALQUER 
PROPORÇÃO (FLEX); POTÊNCIA DE 85 CV; 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL: CAPAC. = 55 L. 
FREIOS E SUSPENSÃO. EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO 
CONTRAN; CABINE/CARROCERIA: 
PORTAS EM CHAPA, C/ REVESTIMENTO 
INTERNO EM POLIESTIRENO, C/ FECHOS 
INTERNO E EXTERNO, RESISTENTES E DE 
ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO. 
ALTURA INTERNA DO VEÍCULO DEVE SER 
ORIGINAL DE FÁBRICA. O PNEU ESTEPE 
NÃO DEVE SER ACONDICIONADO NO 
SALÃO DE ATENDIMENTO. SIST. 
ELÉTRICO: ORIGINAL DO VEÍCULO, C/ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 169.466,67 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 508.400,01 
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MONTAGEM DE BATERIA DE NO MÍNIMO 40 
AH DO TIPO SEM MANUTENÇÃO, 12 
VOLTS. O SIST. ELÉTRICO DIMENSIONADO 
P/ O EMPREGO SIMULTÂNEO DE TODOS 
OS ITENS ESPECIFICADOS DO VEÍCULO E 
EQUIPAMENTOS, QUER C/ A VIATURA EM 
MOVIMENTO QUER ESTACIONADA, SEM 
RISCO DE SOBRECARGA NO 
ALTERNADOR, FIAÇÃO OU DISJUNTORES. 
ILUMINAÇÃO: NATURAL E ARTIFICIAL. 
SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL DO 
TIPO BARRA LINEAR OU EM FORMATO DE 
ARCO OU SIMILAR, C/ MÓDULO ÚNICO E 
LENTE INTEIRIÇA OU MÚLTIPLAS LENTES, 
C/ COMPR. MÍNIMO DE 1.000 MM E MÁXIMO 
DE 1.300 MM, LARGURA MÍNIMO DE 250 MM 
E MÁXIMO DE 500 MM E ALTURA MÍNIMO 
DE 55 MM E MÁXIMO DE 110 MM, 
INSTALADA NO TETO DA CABINE DO 
VEÍCULO. LAUDO QUE COMPROVE O 
ATENDIMENTO À NORMA SAE J575, SAE 
J595 E SAE J845, NO QUE SE REFERE AOS 
ENSAIOS CONTRA VIBRAÇÃO, UMIDADE, 
POEIRA, CORROSÃO, DEFORMAÇÃO E 
FOTOMETRIA CLASSE 1, P/ O 
SINALIZADOR LUMINOSO FRONTAL 
PRINCIPAL. SINALIZAÇÃO ACÚSTICA C/ 
AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA MÍNIMA DE 
100 W RMS 13,8 VCC, MÍNIMO DE 3 TONS 
DISTINTOS, SIST. DE MEGAFONE C/ 
AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA 
A 01 (UM) METRO DE NO MÍN100 DCB 
@13,8 VCC; LAUDO QUE COMPROVE O 
ATENDIMENTO À NORMA SAE J1849, NO 
QUE SE REFERE A REQUISITOS E 
DIRETRIZES NOS SISTEMAS DE SIRENES 
ELETRÔNICAS C/ UM ÚNICO 
AUTOFALANTE. SIST. PORTÁTIL DE 
OXIGÊNIO COMPLETO, MÍNIMO 3 L. A 
CABINE DEVE SER C/ O SIST. ORIGINAL DO 
FABRICANTE DO CHASSI OU 
HOMOLOGADO PELA FÁBRICA P/ AR-
CONDICIONADO, VENTILAÇÃO, 
AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR. O 
COMPARTIMENTO DO PACIENTE, DEVE 
SER ORIGINAL DO FABRICANTE DO 
CHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA 
UM SIST. DE AR-CONDICIONADO E 
VENTILAÇÃO NOS TERMOS DO ITEM 5.12 
DA NBR 14.561. VENTILADOR OSCILANTE 
NO TETO; A CAPAC. TÉRMICA DO SIST. DE 
AR-CONDICIONADO DO COMPARTIMENTO 
TRASEIRO DEVE SER DE NO MÍNIMO 
15.000 BTUS. MACA RETRÁTIL, EM 
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DURALUMÍNIO; C/ NO MÍNIMO 1.800 MM DE 
COMPRIMENTO. PROVIDA DE SISTEMA DE 
ELEVAÇÃO DO TRONCO DO PACIENTE DE 
NO MÍNIMO 45 GRAUS E SUPORTAR PESO 
MÍNIMO DE 100 KG. COM COLCHONETE. 
DEVERÃO SER APRESENTADOS: 
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE 
EMPRESA DO FABRICANTE E REGISTRO 
OU CADASTRAMENTO DOS PRODUTOS 
NA ANVISA; GARANTIA DE 24 MESES. 
ENSAIO ATENDENDO À NORMA ABNT NBR 
14561/2000 E AMD STANDARD 004, FEITO 
POR LABORATÓRIO DEVIDAMENTE 
CREDENCIADO. A DISTRIBUIÇÃO DOS 
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS NO SALÃO DE 
ATENDIMENTO DEVE PREVER: 
DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO, 
VISANDO POSICIONAR, DE FORMA 
ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA, BANCOS, 
EQUIPAMENTOS E APARELHOS A SEREM 
UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS 
VÍTIMAS. AS PAREDES INTERNAS, PISO E 
A DIVISÓRIA DEVERÃO SER EM PLÁSTICO 
REFORÇADO C/ FIBRA DE VIDRO 
LAMINADAS OU ACRILONITRILA 
BUTADIENO ESTIRENO AUTO-
ESTINGUÍVEL, AMBOS C/ ESPESSURA 
MÍNIMA DE 3MM, MOLDADOS CONFORME 
GEOMETRIA DO VEÍCULO, C/ A PROTEÇÃO 
ANTIMICROBIANA, TORNANDO A 
SUPERFÍCIE BACTERIOSTÁTICA.UM 
SUPORTE P/ SORO E PLASMA; UM PEGA-
MÃO OU BALAÚSTRES VERTICAL, JUNTO 
A PORTA TRASEIRA ESQUERDA, P/ 
AUXILIAR NO EMBARQUE C/ 
ACABAMENTO NA COR AMARELA. 
ARMÁRIO SUPERIOR P/ OBJETOS, NA 
LATERAL DIREITA, ACIMA DA MACA, EM 
ABS AUTO-ESTINGUÍVEL OU 
COMPENSADO NAVAL REVESTIDO 
INTERNA E EXTERNAMENTE EM 
MATERIAL IMPERMEÁVEL E LAVÁVEL 
(FÓRMICA OU SIMILAR). FORNECE DE 
VINIL ADESIVO P/ GRAFISMO DO VEÍCULO, 
COMPOSTO POR CRUZES E PALAVRA 
AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS 
LATERAIS E TRASEIROS; E AS MARCAS DO 
GOVERNO FEDERAL, SUS E MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. 

 

LOTE V – VEÍCULO TIPO AMBULANCIA UTI 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANT. 
ESTIMADA PREÇO MEDIO V. TOTAL 
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01 

VEÍCULO TIPO FURGÃO COM 
CARROCERIA EM AÇO E ORIGINAL DE 
FÁBRICA, DE TETO ALTO, ZERO KM, DE 
PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO, 
ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA, COM 
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA COM MÍNIMO 
DE 13 (TREZE) METROS CÚBICOS NO 
TOTAL, COM PORTA LATERAL 
DESLIZANTE E PORTAS TRASEIRAS. 
DEVIDAMENTE ADAPTADO EM  
AMBULÂNCIA DO TIPO D – UTI MÓVEL DE 
ACORDO COM A PORTARIA 2048/2002 DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, COM AS DEVIDAS 
ALTERAÇÕES NA BIN(BASE ÍNDICE 
NACIONAL) PARA O PLENO ATENDIMENTO 
DO DISPOSTO NA RESOLUÇÃO CONTRAN 
Nº 4/1998 E INCISO V DO ARTIGO 230 DA 
LEI 9.503, COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: COR 
BRANCA, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA: 140CVS; 
MOTOR DIANTEIRO; 4 CILINDROS; TURBO 
COM INTERCOOLER; COMBUSTÍVEL 
DIESEL; ; CILINDRADA MÍNIMA = 2.000 CM³; 
SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO = INJEÇÃO 
ELETRÔNICA; CAPACIDADE MÍNIMA = 90 
LITROS. FREIOS E SUSPENSÃO: 
CONFORME LINHA DE PRODUÇÃO. 
TRANSMISSÃO: MÍNIMO DE 6 MARCHAS (5 
A FRENTE E 1 RÉ). DEMAIS 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS 
EXIGIDOS PELO CONTRAN, CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO E EM 
CONFORMIDADE COM O PROCONVE. 
ESTRUTURA: CABINE E CARROCERIA 
SERÃO AS ORIGINAIS DO VEÍCULO, 
CONSTRUÍDAS EM AÇO. DIMENSÕES 
COMPRIMENTO TOTAL MÍNIMO: 5.900MM • 
DISTÂNCIA MÍNIMAS ENTRE EIXOS: 
4.000MM • CAPACIDADE MÍNIMA DE 
CARGA: 1.100KG • ANO/MOD MÍNIMO 
2023/2024, SERVIDO COM DUAS PORTAS 
TRASEIRAS COM ABERTURA HORIZONTAL 
MÍNIMA EM DUAS POSIÇÕES (DE 90 E 180 
GRAUS OU 90 E 270 GRAUS), COM 
DISPOSITIVO AUTOMÁTICO PARA MANTÊ-
LAS ABERTAS, IMPEDINDO SEU 
FECHAMENTO ESPONTÂNEO NO CASO DO 
VEÍCULO ESTACIONAR EM DESNÍVEL. 
PORTAS EM CHAPA, COM REVESTIMENTO 
INTERNO EM POLIESTIRENO, COM 
FECHOS, TANTO INTERNO COMO 
EXTERNO, RESISTENTES E DE 
ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO. A 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 540.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 540.000,00 
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ALTURA INTERNA DO VEÍCULO DEVERÁ 
SER ORIGINAL DE FÁBRICA, SEM QUE 
SEJA ALTERADA A PARTE CONSTRUTIVA 
DA AMBULÂNCIA. RODAS: ARO 16’ C/ 
PNEUS DE REDADO SIMPLES; FREIO E 
SUSPENSÃO: ORIGINAL DE FÁBRICA; 
EQUIPAMENTOS COMPLEMENTARES: 
EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS PELO 
CONTRAN, AIRBAG DUPLO DIANTEIRO, 
BARRA DE PROTEÇÃO NAS PORTAS 
DIANTEIRAS, BANCO DO MOTORISTA COM 
REGULAGEM DE ALTURA, E DEMAIS 
EQUIPAMENTOS DE SÉRIE, ADAPTAÇÃO. 
ADAPTAÇÃO EXTERNA; JANELA DE 
CORRER INSTALADA NA PORTA LATERAL 
COM PELÍCULA OPACA EM FILETES PARA 
QUE A LUZ NATURAL TENHA INCIDÊNCIA 
SOBRE A LUZ ARTIFICIAL; VIDROS FIXOS 
INSTALADOS NAS PORTAS TRASEIRAS 
COM PELÍCULAS OPACAS EM FILETES 
PARA QUE A LUZ NATURAL TENHA 
INCIDÊNCIA SOBRE A LUZ ARTIFICIAL, 
ADESIVOS PADRÃO “AMBULÂNCIA 
INTERNA: DIVISÓRIA ENTRE CABINE DO 
MOTORISTA E COMPARTIMENTO DO 
PACIENTE COM PASSAGEM; ISOLAMENTO 
TERMO ACÚSTICO DE ALTA DENSIDADE, 
PARA RETENÇÃO DA TEMPERATURA E DE 
RUÍDOS EXTERNOS INSTALADO ENTRE A 
ESTRUTURA DO VEÍCULO E O 
REVESTIMENTO INTERNO CONSTRUÍDO 
EM PAINÉIS DE ALTO IMPACTO QUE 
AUXILIAM-NA HIGIENIZAÇÃO E ASSEPSIA 
DO COMPARTIMENTO DO PACIENTE 
PRODUZIDO EM ABS MOLDADO; PISO 
INFERIOR NIVELADO COM COMPENSADO 
NAVAL DEVIDAMENTE 
IMPERMEABILIZADO E CALAFETADO, E 
REVESTIDO COM VINIL DE ALTA 
RESISTÊNCIA PARA EVITAR INFILTRAÇÃO 
E ACÚMULOS LÍQUIDOS; BANCO BAÚ 
PARA 03(TRÊS) ACOMPANHANTES, COM 
LIXEIRA ACOPLADA NA LATERAL PARA 
ACONDICIONAMENTO DE CAIXA 
RESÍDUOS, REVESTIDO EM FÓRMICA 
E/OU MATERIAL LAVÁVEL, COM 
ESTOFAMENTO EM COURVIN 
AUTOMOTIVO DE ALTA RESISTÊNCIA E 
CINTOS DE SEGURANÇA DE 2 (DUAS) 
PONTAS; BANCO COM BASE GIRATÓRIA E 
ENCOSTO RECLINÁVEL COM CINTO DE 
SEGURANÇA DE 2 (DUAS) PONTAS, 
INSTALADO NA CABECEIRA DA MACA, 
REVESTIDO EM COURVIN AUTOMOTIVO 
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DE ALTA RESISTÊNCIA; MACA RETRÁTIL 
PRODUZIDA COM ESTRUTURA TUBULAR 
DE ALUMÍNIO, COLCHONETE DE ESPUMA 
REVESTIDA DE MATERIAL VINÍLICO 
LAVÁVEL, CINTO DE SEGURANÇA E 
SISTEMA DE ENGATE E TRAVA DE 
FIXAÇÃO DE PISO, COM 1850 MM DE 
COMPRIMENTO; PRANCHA DE 
IMOBILIZAÇÃO LONGA PRODUZIDA EM 
MADEIRA COM CISTOS DE SEGURANÇA, 
INSTALADA NA LATERAL ESQUERDA 
INFERIOR DA BANCADA, REDE OXIGÊNIO 
COMPOSTA POR; UM SISTEMA FIXO DE 
OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO , ALÉM DE 
SER ACOMPANHADO POR UM SISTEMA 
PORTÁTIL DE OXIGENAÇÃO. SISTEMA 
FIXO DE OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO 
(REDES INTEGRADAS AO VEÍCULO): 
CONTENDO DOIS CILINDROS DE 
OXIGÊNIO E UM CILINDRO DE AR 
COMPRIMIDO DE NO MÍNIMO 14 LITROS 
CADA LOCALIZADOS NA TRASEIRA DA 
VIATURA, DO LADO ESQUERDO, ENTRE O 
ARMÁRIO E A PORTA TRASEIRA, EM 
SUPORTES INDIVIDUAIS PARA OS 
CILINDROS, COM CINTAS REGULÁVEIS E 
MECANISMO CONFIÁVEL RESISTENTE A 
VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES E /OU 
CAPOTAMENTOS, POSSIBILITANDO 
RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE 
DIFERENTES; NA REGIÃO DA BANCADA, 
AO LADO DA CABECEIRA DO PACIENTE 
DEVERÁ EXISTIR UMA RÉGUA 
QUÁDRUPLA COM DUAS SAÍDAS DE 
OXIGÊNIO E DUAS SAÍDAS DE AR 
COMPRIMIDO, ORIUNDO DOS CILINDROS 
FIXOS, COMPOSTA POR ESTRUTURA 
METÁLICA RESISTENTE, COM 
FECHAMENTO AUTOMÁTICO, ROSCAS E 
PADRÕES CONFORME ABNT. SISTEMAS 
PORTÁTIL DE OXIGÊNIO COMPLETO: 
CONTANDO CILINDRO DE OXIGÊNIO DE 
ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 3 LITROS, COM 
VÁLVULA REDUTORA COM MANÔMETRO, 
FLUXÔMETRO, SAÍDA PARA ASPIRAÇÃO 
COM VÁLVULA REGULADORA E CIRCUITO 
DO PACIENTE. ARMÁRIO SUPERIOR PARA 
GUARDA DE INSUMOS MÉDICO-
HOSPITALARES, E ARMÁRIO VERTICAL 
COM 3 (TRÊS) MÓDULOS POSICIONADO 
NA LATERAL ESQUERDA PARA 
ACONDICIONAMENTO MATERIAIS, 
CONSTRUÍDOS EM COMPENSADO NAVAL 
E REVESTIDOS EM FÓRMICA COM 
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JANELAS CORREDIÇAS EM ACRÍLICO; 
ARMÁRIO VERTICAL PARA 
ACONDICIONAMENTO DOS CILINDROS DE 
OXIGÊNIO POSICIONADO NA LATERAL 
ESQUERDA, CONSTRUÍDO EM 
COMPENSADO NAVAL E REVESTIDO EM 
FÓRMICA EQUIPADO COM VISOR 
INTERNO PARA O COMANDO DAS 
VÁLVULAS; BANCADA COM SUPORTE 
PARA BOMBA DE INFUSÃO E/OU OUTROS 
EQUIPAMENTOS, COM COMPARTIMENTO 
PARA BATERIA AUXILIAR E PRANCHA DE 
IMOBILIZAÇÃO; ILUMINAÇÃO E SISTEMA 
ELÉTRICO: SINALIZADOR VISUAL EM 
FORMATO DE BARRA E/OU ARCO 
PRODUZIDO COM BASE DE ALUMÍNIO E 
LENTE ACRÍLICA DE POLICARBONATO 
ALTA RESISTÊNCIA DE COR VERMELHO 
RUBI, EQUIPADO COM LEDS DE ALTA 
LUMINOSIDADE NÃO INFERIOR A 1W DE 
POTÊNCIA, COM SIRENE ELETRÔNICA DE 
NO MÍNIMO 100W RMS DE PRESSÃO 
SONORA, COM NO MÍNIMO 03 TONS E 
SISTEMA DE MEGAFONE DOTADO DE 
AJUSTE DE GANHO SONORO DE NO 
MÍNIMO 100DB; 06 (SEIS) LANTERNAS E/OU 
SINALIZADORES SEQUENCIAIS DE LED DE 
ALTA LUMINOSIDADE, SENDO 2 (DOIS) NA 
COR VERMELHO RUBI INSTALADO NAS 
EXTREMIDADES E 1 (UM) TRANSLUCIDO 
NA REGIÃO CENTRAL DA LATERAL, EM 
AMBAS AS LATERAIS; 02 (DUAS) 
LANTERNAS E/OU SINALIZADORES 
SEQUENCIAIS DE LED DE ALTA 
LUMINOSIDADE DE COR VERMELHO RUBI 
INSTALADOS NAS EXTREMIDADES DA 
PARTE TRASEIRA DA CARROCERIA, 
ACIONADOS EM CONJUNTO COM O 
SINALIZADOR VISUAL DIANTEIRO; FAROL 
AUXILIAR DE EMBARQUE INSTALADO NA 
ÁREA TRASEIRA CENTRAL DA 
CARROCERIA, COM FOCO DIRECIONAL DE 
NO MÍNIMO 180º EM MOVIMENTO 
VERTICAL COM BOTÃO DE ACIONAMENTO 
INDEPENDENTE; ALARME SONORO 
INTERMITENTE ACIONADO PELA MARCHA 
RÉ; 04 (QUATRO) LUMINÁRIAS DE LED 
INSTALADAS NO TETO, E 02 (DUAS) 
TOMADAS 12V INSTALADAS NA LATERAL 
ESQUERDA ABAIXO DO ARMÁRIO 
SUPERIOR COM NO MÍNIMO 35CM DE 
DISTÂNCIA DAS CONEXÕES DE 
OXIGENOTERAPIA; QUADRO ELÉTRICO 
COM DISJUNTORES TÉRMICOS E 
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FUSÍVEIS DO TIPO “CARTUCHO” E CABOS 
ELÉTRICOS DIMENSIONADOS CONFORME 
NORMA ABNT N° 14.561. PAINEL DE 
CONTROLE CENTRAL COM CHAVES 
DISJUNTORES TÉRMICAS; TOMADAS DE 
110 OU 220 VOLTS VIA CAPTAÇÃO 
EXTERNA C/ EXTENSÃO DE 20 (VINTE) 
METROS; TOMADAS DE 12 VOLTS 
INSTALADAS NA BANCADA ALIMENTADAS 
POR BATERIA AUXILIAR DE 100A; KIT 
INVERSOR 12V/220 VOLTS COM POTÊNCIA 
DE 1.000 WATTS COM BATERIA AUXILIAR 
DE 100A E BLOQUEADOR DE ENERGIA, 
DOTADO DE SISTEMA INTELIGENTE DE 
CARREGAMENTO AUTOMÁTICO DA 
BATERIA AUXILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 
SECUNDARIA DE ENERGIA ININTERRUPTA 
NO COMPARTIMENTO DO PACIENTE, COM 
ISOLAMENTO TOTAL DE CARGA DA 
BATERIA ORIGINAL DO VEÍCULO MESMO 
QUANDO ESTIVER DESLIGADO EVITANDO 
DESCARGA, DEVIDAMENTE PROJETADO 
COM REGULAÇÃO CHAVEADA EM ALTA 
FREQUÊNCIA E CONTROLE AUTOMÁTICO 
DE FLUTUAÇÃO DE CARGA, GERENCIADO 
POR MICRO CONTROLADOR COM TENSÃO 
DE ENTRADA 110/220VCA E TENSÃO DE 
SAÍDA DE 13,6 A 14,4 VCC, COM POTÊNCIA 
NOMINAL DE 230W DE ONDA SENOIDAL 
PURA, COM PROTEÇÃO CONTRA 
INVERSÃO DE POLARIDADE, CURTO 
CIRCUITO E SOBRECARGA DE TENSÃO, 
COM CAPACIDADE DE OPERAÇÃO EM 
TEMPERATURAS VARIÁVEIS DE -10 A 70 
°C, CUJA EFICIÊNCIA DE CARREGAMENTO 
SEJA IGUAL OU SUPERIOR A 90% DA 
CARGA ORIGINAL DA BATERIA, 
LIMITANDO-SE A 4% DE TAXA DE 
DISTORÇÃO HARMÔNICA (THD), EM 
CONFORMIDADE COM A NBR N° 14.136; 
VENTILAÇÃO: SISTEMA DE AR 
CONDICIONADO COM NO MÍNIMO DE 
30.000 DE POTÊNCIA, EQUIPADO COM 
COMANDOS DE ACIONAMENTO 
INDEPENDENTES PARA A CABINE DO 
MOTORISTA E PARA O COMPARTIMENTO 
DO PACIENTE; EXAUSTOR COM CASULO 
DE VENTILAÇÃO; EQUIPAMENTOS 
EMBARCADOS: MALETA DE PRIMEIROS 
SOCORROS. GARANTIA: VEÍCULO: 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 
ADAPTAÇÃO, SINALIZADOR, SIRENE E 
DEMAIS COMPONENTES ELÉTRICOS: 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES.  
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1. DA TRANSFORMAÇÃO DO VEÍCULO É DE 
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA / 
LICITANTE VENCEDORA, COM GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, CONTENDO 
NO MÍNIMO OS SEGUINTES ITENS QUE 
DEVEM COMPOR AMBULÂNCIA CLASSE D. 
SINALIZADOR ÓTICO E ACÚSTICO; MACA 
COM RODAS E ARTICULADA; DOIS 
SUPORTES DE SORO; CADEIRA DE RODAS 
DOBRÁVEL; INSTALAÇÃO DE REDE DE 
OXIGÊNIO COM RÉGUA TRIPLA PARA 
PERMITIR A ALIMENTAÇÃO DE 
RESPIRADOR; CILINDRO PORTÁTIL DE 
OXIGÊNIO; RESPIRADOR CICLADO A 
PRESSÃO OU VOLUME NÃO ELETRÔNICO; 
MONITOR CARDIOVERSOR COM BATERIA 
E INFUSÃO COM BATERIA E EQUIPO; 
RESPIRADOR ADULTO, PEDIÁTRICO E 
NEONATAL CICLADO A PRESSÃO, COM 
"BLENDER" PARA MISTURA GASOSA E 
CONTROLE DE PRESSÃO EXPIRATÓRIA 
FINAL, POSSIBILIDADE DE RESPIRAÇÃO 
CONTROLADA E ASSISTIDA, DE 
PREFERÊNCIA NÃO ELETRÔNICO; 
DESCRIÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO: 
CARROCERIA EXTERNA: I – VIDROS 
PADRÃO AMBULÂNCIA NAS PORTAS 
TRASEIRAS; II – JANELA LATERAL 
CORREDIÇA COM VIDROS; III – PALAVRA 
AMBULÂNCIA INVERTIDA NO CAPO 
PALAVRA AMBULÂNCIA NA TRASEIRA E 
CRUZES NAS LATERAIS;  
1.1 DA TRANSFORMAÇÃO INTERNA E 
EXTERNA MÍNIMA: REVESTIMENTO 
INTERNO: AS PAREDES INTERNAS COM 
ISOLAMENTO TERMOACÚSTICO, 
REVESTIDAS DE MATERIAL LAVÁVEL E 
RESISTENTE AOS PROCESSOS DE 
LIMPEZA E DESINFECÇÃO COMUNS ÀS 
SUPERFÍCIES HOSPITALARES. 
REVESTIMENTO INTERNO DO TETO E 
LATERAIS SERÁ EM CHAPAS BRANCAS DE 
FIBRA DE VIDRO INTEIRIÇAS E SEM 
EMENDAS, LAMINADAS EM MOLDES JÁ 
COM O FORMATO DA PARTE INTERNA DA 
CARROCERIA E COM REFORÇOS 
LATERAIS DE PERFIS DE AÇO COM 
TRATAMENTO ANTICORROSIVO. 
VEDAÇÃO DAS JUNÇÕES DAS CHAPAS DO 
TETO E LATERAIS COM COLA 
POLIURETÂNICA DE USO DA INDÚSTRIA 
AUTOMOTIVA PRÓPRIA PARA TAL 
FINALIDADE. AMBIENTE INTERNO: I – AR-
CONDICIONADO NA CABINE DO 
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MOTORISTA E NO COMPARTIMENTO DO 
PACIENTE;  
1.2 REVESTIMENTO ASSOALHO 
ASSOALHO REVESTIDO EM MANTA 
VINÍLICA, COM PELÍCULA DE 
POLIURETANO ULTRA RESISTENTE (SEM 
NECESSIDADE DE POLIMENTO E CERA), 
MONOLÍTICO PARA RESISTIR A TRAFEGO 
INTENSO, COM ESPESSURA DE 2 MM, 
ATENDENDO AS NORMAS DE 
FLAMBABILIDADE ANTI-ESCORREGADIO 
COM RESISTÊNCIA SOLAR, RESISTÊNCIA 
QUÍMICA E RESISTÊNCIA TÉRMICA; O 
MATERIAL DO REVESTIMENTO DO 
ASSOALHO DEVERÁ COBRIR TODO O 
COMPRIMENTO E LARGURA DA ÁREA DE 
TRABALHO DO COMPARTIMENTO. SENDO 
INSTALADO SOBRE PISO DE MADEIRA 
COMPENSADO NAVAL, COM 
APROXIMADAMENTE 15 MM DE 
ESPESSURA, OU SOBRE MATERIAL DE 
MESMA RESISTÊNCIA OU SUPERIOR QUE 
O COMPENSADO NAVAL, E MESMA 
DURABILIDADE OU SUPERIOR QUE O 
COMPENSADO NAVAL. SERÃO 
FORNECIDAS PROTEÇÕES EM AÇO 
INOXIDÁVEL NOS LOCAIS DE DESCANSO 
DAS RODAS DA MACA NO PISO. VEDAÇÃO 
DOS CANTOS COM COLA POLIURETÂNICA 
AUTOMOTIVA DE FORMA A PERMITIR 
VEDAÇÃO TOTAL CONTRA A ENTRADA DE 
UMIDADE OU PÓ.  
1.3 DIVISÓRIA CABINE / COMPARTIMENTO 
DO PACIENTE PORTA DE CORRER DE 
ACESSO ENTRE A CABINE E O SALÃO DE 
ATENDIMENTO E JANELA DE CORRER EM 
ACRÍLICO TRANSPARENTE COM 
DIVISÓRIA COM PASSAGEM LIVRE ENTRE 
O SALÃO E A CABINE QUANDO ABERTA, 
COM 600 MM DE LARGURA E A ALTURA DO 
PISO AO TETO, FICANDO A PASSAGEM 
LIVRE DO SALÃO PARA A CABINE VICE-SE 
VERSA. 1.3-JANELAS INSTALAÇÃO DE 
JANELA LATERAL DE CORRER COM 
ESTRUTURA EM ALUMÍNIO NA PORTA 
LATERAL COM VIDROS TEMPERADOS E 
PELÍCULA OPACA COM TRÊS FAIXAS DE 
01 CM A FIM DE PERMITIR A VISIBILIDADE. 
DOIS VIDROS FIXOS TEMPERADOS NAS 
PORTAS TRASEIRAS DO VEÍCULO COM AS 
MESMAS CARACTERÍSTICAS.  
1.4 CADEIRA DE RODAS: CADEIRA DE 
RODAS, DOBRÁVEL; PARA PACIENTES 
ADULTOS; ESTRUTURA CONFECCIONADA 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA - BAHIA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250 

 

 

EM ALUMÍNIO; COM ESTRUTURA 
REFORÇADA; ASSENTO E ENCOSTO 
DESTACÁVEIS PARA LIMPEZA, 
CONFECCIONADOS EM MATERIAL 
RESISTENTE E IMPERMEÁVEL; RODAS 
COM PNEUS DE BORRACHA. MEDIDAS 
APROXIMADAS QUANDO FECHADA: 
MÍNIMO 105 X 45X 15  
1.5 POLTRONA PARA SOCORRISTA: DO 
TIPO ANATÔMICA E GIRATÓRIA EM 360° 
AFIXADA SOBRE BASE GIRATÓRIA QUE 
PERMITA A FIXAÇÃO EM, PELO MENOS, 
QUATRO POSIÇÕES FIXADAS NO SALÃO 
DA VIATURA PRÓXIMA A CABECEIRA DA 
MARCA COM CINTO DE SEGURANÇA DE 03 
PONTAS. O APOIO DAS COSTAS E CABEÇA 
DEVERÁ SER ANATÔMICO, COM 
PROTEÇÃO PARA RECUO DA CABEÇA. 
COM ASSENTO E ENCOSTO EM ESPUMA 
INJETADA, DENSIDADE DE NO MÍNIMO 
45KGF/M3, REVESTIDOS EM COURVIN 
AUTOMOTIVO SUPER-RESISTENTE 
IMPERMEÁVEL ASSENTO DO TIPO 
ANATÔMICO E NA ALTURA DA MACA DA 
VÍTIMA DE FORMA QUE A FIXAÇÃO 
PERMITA A MOBILIDADE DAS PERNAS DO 
SOCORRISTA ENTRE A CABECEIRA DA 
MACA E A POLTRONA. DEVERÁ SER 
APRESENTADA COM A PROPOSTA DE 
PREÇOS LAUDO TÉCNICO DE ENSAIO 
DESSA POLTRONA DO SOCORRISTA, COM 
CINTO DE 03 PONTAS EMITIDA POR 
LABORATÓRIO CREDENCIADO NO IMETRO 
EM NOME DA EMPRESA QUE FARÁ A 
TRANSFORMAÇÃO.  
1.6 ARMÁRIOS: O PROJETO DOS MÓVEIS 
DEVE CONTEMPLAR O SEU ADEQUADO 
POSICIONAMENTO NO VEÍCULO, VISANDO 
O MÁXIMO APROVEITAMENTO DE 
ESPAÇO, A FIXAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
E A ASSEPSIA DO VEÍCULO. TODAS AS 
GAVETAS E PORTAS DEVEM SER 
DOTADAS DE TRINCO PARA IMPEDIR A 
ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS 
DURANTE O DESLOCAMENTO DO 
VEÍCULO. TODAS AS PRATELEIRAS 
DEVERÃO TER BATENTES FRONTAIS, ATÉ 
MESMO NOS ARMÁRIOS COM PORTAS A 
FIM DE DIFICULTAR QUE OS MATERIAIS 
CAIAM QUANDO O VEÍCULO ESTIVER EM 
MOVIMENTO. CONJUNTO MODULAR DE 
ARMÁRIOS CONFECCIONADOS EM 
COMPENSADO DE PINHO NAVAL 
REVESTIDO EM FÓRMICA INTERNA E 
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EXTERNAMENTE DE ALTO PADRÃO DE 
ACABAMENTO, TODAS AS BORDAS 
POSSUIRÃO PROTEÇÃO EMBORRACHADA 
PARA SERVIR DE PROTEÇÃO CONTRA 
CHOQUES E OS CANTOS SÃO 
ARREDONDADOS EM PERFIS DE 
ALUMÍNIO, DE FORMA A EVITAR CORTES 
NO CASO DE CHOQUE. TODOS OS 
TAMPOS ALÉM DA PROTEÇÃO DE 
BORRACHA POSSUIRÃO RESSALTO A FIM 
DE EVITAR A QUEDA DE OBJETOS 
DURANTE O DESLOCAMENTO DO 
VEÍCULO. TODAS AS GAVETAS E PORTAS 
DEVEM SER DOTADAS DE TRINCO PARA 
IMPEDIR A ABERTURA ESPONTÂNEA DAS 
MESMAS DURANTE O DESLOCAMENTO 
DO VEÍCULO. OS TRINCOS DEVEM SER DE 
FÁCIL ACIONAMENTO, POSSIBILITANDO 
SUA ABERTURA COM APENAS UMA LEVE 
PRESSÃO. AS GAVETAS DEVEM TER 
LIMITAÇÕES DE ABERTURA PARA IMPEDIR 
QUE SEJAM RETIRADAS, 
ACIDENTALMENTE DURANTE A 
UTILIZAÇÃO. ESTA LATERAL POSSUIRÁ 
AINDA BANCADA INFERIOR COM CANTOS 
ARREDONDADOS EM PERFIS DE 
ALUMÍNIO, COM PORTAS CORREDIÇAS EM 
ACRÍLICO, BALCÃO SUPERIOR PARA 
FIXAÇÃO À ALOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS, BRAÇO EM ALUMÍNIO 
FIXADO NO BALCÃO E ARMÁRIO 
SUPERIOR PARA FIXAÇÃO DE BOMBA DE 
INFUSÃO E ALMOTOLIAS PARA FLUIDOS E 
COMPARTIMENTO INFERIOR COM TAMPA 
ACESSO PELA PORTA LATERAL DIREITA 
PARA GUARDA DE MATERIAIS DE USO DA 
AMBULÂNCIA. NA PARTE SUPERIOR 
DESTA BANCADA SERÁ INSTALADO UM 
ARMÁRIO AÉREO COM 
COMPARTIMENTOS E PORTAS 
CORREDIÇAS EM ACRÍLICO 
TRANSPARENTE. NA PARTE INFERIOR DO 
ARMÁRIO PRINCIPAL (LADO ESQUERDO), 
ACESSO PELA PORTA TRASEIRA, LOCAL 
PARA ACONDICIONAMENTO DA PRANCHA 
DE IMOBILIZAÇÃO COM PORTA E TRINCO 
DE FÁCIL ABERTURA. OS ARMÁRIOS 
INTERNOS DEVERÃO TER AS DIMENSÕES 
DESCRITAS ABAIXO O MAIS 
APROXIMADAS POSSÍVEIS DEPENDENDO 
DA DISPONIBILIDADE DO VEÍCULO: (I) 01 
ARMÁRIO PARA GUARDA DE MATERIAIS 
COM PORTAS CORREDIÇAS EM 
POLICARBONATO, BIPARTIDAS, COM 
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BATENTE FRONTAL DE 50 MM, MEDINDO 
1,00 M DE COMPRIMENTO POR 0,40 M DE 
PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 
0,375M; (II) 01 ARMÁRIO PARA GUARDA DE 
MATERIAIS COM DIVISÓRIAS TIPO 
PRATELEIRAS, COM TIRANTES EM NYLON 
DE RETENÇÃO, PARA EVITAR QUE O 
MATERIAL ALI ACOMODADO CAIA 
DURANTE O DESLOCAMENTO, COM 
BATENTE FRONTAL DE 50 MM. MEDINDO, 
CADA PRATELEIRA, 1,00 M DE 
COMPRIMENTO POR 0,40 M DE 
PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 
0,375 M; (III) 01 ARMÁRIO TIPO BANCADA 
PARA ACOMODAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
COM BATENTE FRONTAL DE 50 MM, PARA 
APOIO DE EQUIPAMENTOS E 
MEDICAMENTOS, COM 1,60 M DE 
COMPRIMENTO POR 0,40 M DE 
PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 
0,75 M; (IV) 02 GAVETAS LOCALIZADAS 
JUNTO À DIVISÓRIA, ABAIXO DO ARMÁRIO 
COM PORTAS CORREDIÇAS E ACIMA DO 
ALOJAMENTO DA CADEIRA DE RODAS; (V) 
01 BAGAGEIRO SUPERIOR PARA 
MATERIAIS LEVES, COM NO MÍNIMO 1,50 M 
DE COMPRIMENTO, 0,40 M DE LARGURA, 
COM UMA ALTURA DE 0,30 M. TODOS 
DEVEM ESTAR EM CONFORMIDADE COM 
CONTRAN RESOLUÇÃO N. 498, DE 29 DE 
JULHO DE 2014.  
1.7 BANCO BAÚ: BANCO, TIPO BAÚ, 
CONFECCIONADO EM MADEIRA DE 
COMPENSADO NAVAL, REVESTIDA DE 
FÓRMICA EXTERNA E INTERNAMENTE 
(NÃO SENDO ACEITO AGLOMERADO OU 
MDF NA CONSTRUÇÃO), COM 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1.83M, SOB O 
MESMO SERÁ MONTADO UM ASSENTO 
INTEIRIÇO DE ESPUMA) E TRÊS 
ENCOSTOS INDIVIDUAIS COM APOIO DE 
CABEÇA (MONTADOS NA PAREDE 
LATERAL INTERNA DA VIATURA LOGO 
ACIMA DO BAÚ), CONFECCIONADOS EM 
ESPUMA INJETADA, COM REVESTIMENTO 
EM COURVIN DE ALTA RESISTÊNCIA, 
SENDO QUE A ESPUMA UTILIZADA 
DEVERÁ POSSUIR ESPESSURA MÁXIMA 
DE 70 MM, O BANCO DEVERÁ PERMITIR O 
TRANSPORTE DE TRÊS PESSOAS 
SENTADAS, EQUIPADO COM 03 CINTOS DE 
SEGURANÇA CONFORME RESOLUÇÃO 
048 CONTRAN, PARA SER UTILIZADO POR 
PACIENTES OU ACOMPANHANTES. O 
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BANCO DEVERÁ ESTAR LOCALIZADO NO 
LADO DIREITO DA VIATURA 
PARALELAMENTE À MACA E VOLTADO 
PARA A VÍTIMA. ESTE BANCO TIPO BAÚ 
DEVE CONTER UM ORIFÍCIO COM TAMPA, 
NA BASE INFERIOR, QUE PERMITA 
ESCOAMENTO DE ÁGUA QUANDO DA 
LAVAGEM DE SEU INTERIOR. NA 
CABECEIRA DA MACA, LOCALIZADO 
ENTRE A CABINE E A MACA, AO LONGO DO 
EIXO DESTA, VOLTADO PARA A TRASEIRA 
DO VEÍCULO, DEVERÁ HAVER UM BANCO, 
DE PROJETO ERGONÔMICO, COM 
SISTEMA GIRATÓRIO DE 360 GRAUS E 
COM TRAVAMENTO DE PELO MENOS 6 
POSIÇÕES EQUIDISTANTES A FIM DE 
PROMOVER TOTAL SEGURANÇA AO 
OCUPANTE, AJUSTE EM NÍVEL E 
DISTÂNCIA ADEQUADO PARA PERMITIR 
QUE UM PROFISSIONAL DE SAÚDE 
OFEREÇA CUIDADO À VÍTIMA INCLUINDO 
ACESSO A VIAS AÉREAS.  
1.8 SISTEMA ELÉTRICO: SISTEMA 
ELÉTRICO DE TRANSFORMAÇÃO 
SERVIDO POR CIRCUITOS TOTALMENTE 
SEPARADOS E DISTINTOS DOS 
CIRCUITOS DO CHASSI DO VEÍCULO SERÁ 
ALIMENTADO POR DUAS BATERIAS, 
SENDO A DO CHASSI ORIGINAL DO 
FABRICANTE E UMA OUTRA 
INDEPENDENTE PARA O 
COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO. 
ESSA SEGUNDA BATERIA É DO TIPO 
CICLO PROFUNDO E COM CAPACIDADE 
PARA 90 AH, DO TIPO SEM MANUTENÇÃO, 
12 VOLTS, INSTALADA EM LOCAL DE FÁCIL 
ACESSO, COM PROTEÇÃO NA BASE PARA 
EVITAR CORROSÃO. SISTEMA DE 
BLOQUEIO AUTOMÁTICO O USO DA 
BATERIA DO MOTOR PARA ALIMENTAR O 
COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO E AS 
LUZES ADICIONAIS DE EMERGÊNCIA 
INDICADORA DE NÍVEL DE ENERGIA, 
QUANDO O VEÍCULO ESTIVER COM O 
MOTOR DESLIGADO. O SISTEMA 
ELÉTRICO ESTARÁ DIMENSIONADO PARA 
O EMPREGO SIMULTÂNEO DE TODOS OS 
ITENS ESPECIFICADOS, DO VEÍCULO E 
DOS EQUIPAMENTOS, QUER COM A 
VIATURA EM MOVIMENTO OU 
ESTACIONADA, SEM RISCO DE 
SOBRECARGA NO ALTERNADOR, FIAÇÃO 
OU DISJUNTORES. TODOS OS 
COMPONENTES ELÉTRICOS E FIAÇÃO 
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SÃO FACILMENTE ACESSÍVEIS ATRAVÉS 
DE QUADRO DE INSPEÇÃO, PELO QUAL SE 
POSSAM REALIZAR VERIFICAÇÕES E 
MANUTENÇÕES. AS CHAVES ELÉTRICAS, 
DISPOSITIVOS INDICADORES E 
CONTROLES DEVEM ESTAR 
LOCALIZADOS E INSTALADOS DE 
MANEIRA A FACILITAR A REMOÇÃO E 
MANUTENÇÃO. OS ENCAIXES 
EXTERIORES DAS LÂMPADAS, CHAVES, 
DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS E PEÇAS 
FIXAS, SÃO A PROVA DE CORROSÃO E DE 
INTEMPÉRIES. A FIAÇÃO DEVERÃO TER 
CÓDIGOS PERMANENTES DE CORES OU 
TER IDENTIFICAÇÕES COM 
NÚMEROS/LETRAS DE FÁCIL LEITURA, 
DISPOSTAS EM CHICOTES OU SISTEMAS 
SEMELHANTES. ELAS SERÃO 
IDENTIFICADAS POR CÓDIGOS NOS 
TERMINAIS OU NOS PONTOS DE 
CONEXÃO. TODOS OS CHICOTES, 
ARMAÇÕES E FIAÇÕES FIXADOS AO 
COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO OU 
ARMAÇÃO POR BRAÇADEIRAS PLÁSTICAS 
ISOLADAS A FIM DE EVITAR FERRUGEM E 
MOVIMENTOS QUE POSSAM RESULTAR 
EM ATRITOS, APERTOS 
PROTUBERÂNCIAS E DANOS. TODAS AS 
ABERTURAS NA VIATURA SERÃO 
ADEQUADAMENTE CALAFETADAS PARA 
PASSAR A FIAÇÃO. TODOS OS ITENS 
USADOS PARA PROTEGER OU SEGURAR 
A FIAÇÃO SÃO ADEQUADOS PARA 
UTILIZAÇÃO E SER PADRÃO 
AUTOMOTIVO. TODOS OS COMPONENTES 
ELÉTRICOS, TERMINAIS E PONTOS 
DEVEM TER UMA LAÇA DE FIO QUE 
POSSIBILITEM PELO MENOS DUAS 
SUBSTITUIÇÕES DOS TERMINAIS DE 
FIAÇÃO. TODOS OS CIRCUITOS 
ELÉTRICOS DEVEM SER PROTEGIDOS 
POR DISJUNTORES PRINCIPAIS OU 
DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS DE 
PROTEÇÃO À CORRENTE, DE FÁCIL 
REMOÇÃO E DE ACESSO PARA INSPEÇÃO 
E MANUTENÇÃO. CENTRAL ELÉTRICA 
COMPOSTA DE DISJUNTOR TÉRMICO E 
AUTOMÁTICO, RELES, BASE DE FUSÍVEIS 
E CHAVE GERAL INSTALADA NO PAINEL 
DE COMANDO. INVERSOR DE CORRENTE 
CONTÍNUA (12 V) PARA ALTERNADA (220 
V) COM CAPACIDADE DE 2000 W DE 
POTÊNCIA E ONDA SENOIDAL PURA. O 
PAINEL ELÉTRICO INTERNO, 
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CONFECCIONADO EM ABS INJETADO NA 
COR BRANCA, LOCALIZADO NA PAREDE 
SOBRE A BANCADA PRÓXIMA A 
CABECEIRA DO PACIENTE, DEVERÁ 
POSSUIR UMA RÉGUA INTEGRADA COM 
NO MÍNIMO 8 TOMADAS, SENDO QUATRO 
TRIPOLARES (2P+T) OU 127 V (AC) E DUAS 
PARA 12 V (DC), PADRÃO USB E DUAS 12V 
(DC). TODAS AS TOMADAS ELÉTRICAS 
MANTÉM UMA DISTÂNCIA MÍNIMA DE 31 
CM DE QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO 
CONFORME NORMAS DA ABNT. 1.2.9. 
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE 
EMERGÊNCIA SINALIZADOR TIPO BARRA 
LINEAR, COM MÓDULO ÚNICO E LENTE 
INTEIRIÇA, COM COMPRIMENTO MÍNIMO 
DE 1000 MM E MÁXIMO DE 1300 MM, 
INSTALADA NO TETO E NA CABINE DO 
VEÍCULO. CÚPULA INJETADA EM 
POLICARBONATO NA COR VERMELHA, 
RESISTENTE A IMPACTOS E 
DESCOLORAÇÃO, COM TRATAMENTO UV. 
CONJUNTO LUMINOSO COMPOSTO POR 
DIODOS EMISSORES DE LUZ (LED), NA 
COR VERMELHA, DE ALTA FREQUÊNCIA. 
ESTE EQUIPAMENTO POSSUI SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE CARGA 
AUTOMÁTICO, GERENCIANDO A CARGA 
DA BATERIA QUANDO O VEÍCULO NÃO 
ESTIVER LIGADO, DESLIGANDO 
AUTOMATICAMENTE O SINALIZADOR SE 
NECESSÁRIO. SINALIZADOR ACÚSTICO 
COM AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 100 W RMS@ 13,8 VCC, COM 
NO MÍNIMO QUATRO TONS DISTINTOS, 
SISTEMA DE MEGAFONE COM AJUSTE DE 
GANHO E PRESSÃO SONORA A 1 METRO 
DE NO MÍNIMO 100 DB @ 13,8 VCC. ESTE 
EQUIPAMENTO NÃO DEVE GERAM 
RUÍDOS ELETROMAGNÉTICOS OU 
QUALQUER OUTRA FORMA DE SINAL QUE 
INTERFIRA NA RECEPÇÃO DE SINAIS DE 
RÁDIO OU TELEFONIA MÓVEL. DOIS 
SINALIZADORES NA PARTE TRASEIRA DA 
AMBULÂNCIA NA COR VERMELHA, COM 
FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 90 FLASHES POR 
MINUTO, TAMBÉM COM LÂMPADAS DE 
LEDS OPERANDO MESMO COM AS 
PORTAS TRASEIRAS ABERTAS E 
PERMITINDO A VISUALIZAÇÃO DA 
SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO 
TRÂNSITO, QUANDO ACIONADO. 
SINALIZADOR ACÚSTICO DE RÉ. OS 
COMANDOS DE TODA A SINALIZAÇÃO 
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VISUAL E ACÚSTICA ESTARÃO 
LOCALIZADOS EM PAINEL ÚNICO, NA 
CABINE DO MOTORISTA, PERMITINDO SUA 
OPERAÇÃO POR AMBOS OS OCUPANTES 
DA CABINE E O FUNCIONAMENTO 
INDEPENDENTE DO SISTEMA VISUAL E 
ACÚSTICO. BOTÃO LIGA-DESLIGA PARA A 
SIRENE. BOTÃO SEM RETENÇÃO PARA 
SIRENE PARA “TOQUE RÁPIDO”. 1.2.10. 
ILUMINAÇÃO INTERNA (NATURAL E 
ARTIFICIAL): ILUMINAÇÃO INTERNA COM 
06 (SEIS) LUMINÁRIAS EM LEDS 
EMBUTIDAS NO TETO DO VEÍCULO, COM 
CONTROLE DE LUMINOSIDADE 
(ALTO/BAIXO) DISTRIBUÍDAS DEFORMA A 
ILUMINAR TODO O COMPARTIMENTO DO 
PACIENTE, SEGUNDO PADRÕES MÍNIMOS 
ESTABELECIDOS PELA ABNT. DEVERÁ 
AINDA, POSSUIR DUAS LUMINÁRIAS COM 
FOCO DIRIGIDO SOBRE A MACA, COM 
LÂMPADAS EM MODELO LED (LUZ 
AMARELA), COM NO MÍNIMO 12 LEDS. 
1.2.11. VENTILAÇÃO 4.1.10.1. AR 
CONDICIONADO SISTEMA DE AR 
CONDICIONADO A FIM DE FORNECER E 
MANTER O AR LIMPO NO NÍVEL 
ESPECIFICADO DE TEMPERATURA 
INTERNA CONFORME NBR14561/2000, 
CUJO SISTEMA DEVE TER A CAPACIDADE 
DE MANTER A TEMPERATURA INTERNA 
DE 20 A 24 GRAUS CELSIUS QUANDO A 
TEMPERATURA EXTERNA ESTIVER ACIMA 
DESTA MARCA. TAL SISTEMA DEVERÁ 
SER EM GÁS ECOLÓGICO (134A) A PARTIR 
DO COMPRESSOR DE 160CC, 
CONDENSADOR PARALELL FLOW COM 
FILTRO BACTERIOLÓGICO ACOPLADO, 
COM ELETRO VENTILADOR AUXILIAR DE 
14 POLEGADAS, CHICOTE ELÉTRICO 
INDEPENDENTE E COM CONECTORES 
SELADOS, SUPORTE DE FIXAÇÃO NO 
MOTOR DO VEÍCULO, TROCADOR DE 
CALOR EM ALUMÍNIO AFIXADO POR 
SUPORTES DE ALUMÍNIO DE 2.4MM, 
TERMOSTATO, SISTEMA DE 
ACIONAMENTO DO AR CONDICIONADO 
ATRAVÉS DE 1 BOTÃO COM SISTEMA 
TOUCH, CONTROLE DA VENTILAÇÃO DO 
EVAPORADOR ATRAVÉS DE RAMPA DE 
ACELERAÇÃO (PWM), 01 NÚCLEO 
EVAPORADOR NA CAIXA DE VENTILAÇÃO 
DO PAINEL NA CABINE COM TROCADOR 
EM ALUMÍNIO BRASADO. CAIXA 
EVAPORADORA NO AMBIENTE TRASEIRO 
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COM RESISTÊNCIA A IMPACTOS E 
VIBRAÇÕES, A ESTRUTURA DEVE SER 
PINTADA ELETROSTATICAMENTE PARA 
GARANTIR IMPEDIMENTO À CORROSÃO 
(DEVIDO AO CONTATO COM ÁGUA) E COM 
INVÓLUCRO EM FIBER GLASS DE 2.0 MM 
ISOLADOR TERMO/ACUSTICAMENTE, 
CUJA CAIXA DEVERÁ COMPORTAR UM 
NÚCLEO DE REFRIGERAÇÃO 
DIMENSIONADO PARA A DEMANDA DA 
TEMPERATURA REFERIDA, DEVERÁ 
FORNECER UMA POTÊNCIA DE 20.000 
BTU’S NA CABINE DIANTEIRA E 30.000 
BTU’S NO COMPARTIMENTO TRASEIRO 
(SALÃO DE ATENDIMENTO), DEVENDO 
OFERECER UMA FLECHA DE AR DE 
2500MM COM A VELOCIDADE MÍNIMA DE 
0,26 M/S E UMA VAZÃO GLOBAL MÍNIMA DE 
1000 M3/H PARA GARANTIR A EFICIÊNCIA 
MÍNIMA PRETENDIDA QUANTO A 
CIRCULAÇÃO DE AR ATÉ A PORTA 
TRASEIRA DO VEÍCULO. TAMBÉM, 
OBJETIVANDO MELHORA NA 
DURABILIDADE DO COMPRESSOR E 
CONSTANTE PRODUÇÃO DE FRIO, MESMO 
COM O MOTOR DO VEÍCULO EM RPM 
REDUZIDA, É EXIGIDO QUE A 
TEMPERATURA MÁXIMA DO GÁS NA PRÉ-
VÁLVULA EXPANSORA NÃO EXCEDA A 
TEMPERATURA DE 45O C, E OS 
COMPONENTES DO SISTEMA DEVEM SER 
INTERLIGADOS POR MANGUEIRAS E / OU 
CANOS E CONEXÕES DETALHADAMENTE 
POSICIONADOS DE FORMA A GARANTIR 
QUE NÃO TENHAM CONTATO DIRETO COM 
O CHASSI E / OU A CARROCERIA DO 
VEÍCULO A FIM DE EVITAR VIBRAÇÕES E 
CONSEQUENTES QUEBRAS OU 
ROMPIMENTOS. 1.2.12. DA DESCRIÇÃO 
MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS INTERNOS E 
SUAS QUANTIDADES (PARA COMPOR 
ESTA UNIDADE). 1.2.12.1. 01 (UM) 
SUPORTE PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO 
SUPORTE PARA 02 CILINDROS DE 
OXIGÊNIO DE 3.5 M3, CONFECCIONADO 
COM TUBOS DE AÇO E PINTURA 
ANTICORROSIVA, COM CINTAS 
REGULÁVEIS E MECANISMO RESISTENTE 
A VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES E/OU 
CAPOTAMENTOS, POSSIBILITANDO 
RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE 
DIFERENTES FIRMEMENTE PRESOS À 
CARROCERIA DO VEÍCULO ATRAVÉS DE 
PARAFUS E NO REFORÇO ESTRUTURAL A 
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SER INSTALADO NA CARROCERIA. 
1.2.12.2. 02 (DOIS) CILINDROS DE 
OXIGÊNIO 3.5 M3 (20 L) 02 CILINDROS 3.5 
M3 PARA OXIGÊNIO CONFECCIONADO EM 
ALUMÍNIO, FIXADOS NO SUPORTE ACIMA 
DESCRITO, COM VÁLVULA REGULADORA 
DE PRESSÃO E MANÔMETRO. 4.3 - 01 (UM) 
CILINDRO DE OXIGÊNIO DE 05 LITROS 
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO, COM 
VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO, 
MANÔMETRO E FLUXÔMETRO 
(CONFORME DESCRIÇÃO DE 
FLUXÔMETRO). 1.2.12.3. 01 (UM) 
EQUIPAMENTOS DE OXIGENAÇÃO KIT DE 
OXIGENAÇÃO COMPOSTO DE 
MANÔMETRO LIGADO AO CILINDRO DE 
OXIGÊNIO ATRAVÉS DE MANGUEIRA 
DESENVOLVIDA EM NYLON TRANÇADO, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM 
CAPACIDADE PARA ATÉ 250 LIBRAS DE 
PRESSÃO, RÉGUA DE OXIGENAÇÃO 
INSTALADA NA LATERAL ESQUERDA E 
ACOPLADA AO PAINEL DE COMANDO, 
COM FLUXÔMETRO, FRASCO ASPIRADOR 
E UMIDIFICADOR COM MÁSCARA E COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
MACRONEBULIZADOR DE OXIGÊNIO PARA 
SISTEMA FIXO. FRASCO EM PVC ATÓXICO 
OU SIMILAR, COM CAPACIDADE DE NO 
MÍNIMO 250 ML, GRADUADO, DE FORMA A 
PERMITIR UMA FÁCIL VISUALIZAÇÃO. 
TAMPA DE ROSCA E ORIFÍCIO PARA SAÍDA 
DO OXIGÊNIO EM PLÁSTICO RESISTENTE 
OU MATERIAL SIMILAR, DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA ABNT. BORBOLETA DE 
CONEXÃO CONFECCIONADA 
EXTERNAMENTE EM PLÁSTICO OU 
SIMILAR E INTERNAMENTE EM METAL, 
QUE PROPORCIONE UM PERFEITO 
ENCAIXE, COM SISTEMA DE SELAGEM, 
PARA EVITAR VAZAMENTOS. SISTEMA 
BORBULHADOR (OU DIFUSOR) 
COMPOSTO EM METAL NA PARTE 
SUPERIOR E TUBO CONDUTOR EM 
SILICONE ATÓXICO OU SIMILAR. 
EXTREMIDADE DA SAÍDA DO FLUXO DE 
OXIGÊNIO EM SILICONE ATÓXICO OU 
SIMILAR, COM ORIFÍCIOS DE TAL MANEIRA 
A PERMITIR A UMIDIFICAÇÃO 
HOMOGÊNEA DO OXIGÊNIO. 1.2.12.4. 02 
(DOIS) FLUXÔMETROS PARA REDE DE 
OXIGÊNIO DOIS FLUXÔMETROS DE 0-15 
L/MIN, CONSTITUÍDO DE CORPO EM 
LATÃO CROMADO, GUARNIÇÃO E TUBO 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA - BAHIA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250 

 

 

DE MEDIÇÃO EM POLICARBONATO DE 
CRISTAL, ESFERA EM AÇO INOXIDÁVEL. 
VAZÃO MÁXIMA DE 15 L/MIN A UMA 
PRESSÃO DE 3,5 KGF/CM3. SISTEMA DE 
REGULAGEM DE VAZÃO POR VÁLVULA DE 
AGULHA. PORCA DE CONEXÃO DE 
ENTRADA, COM ABAS PARA PERMITIR 
MONTAGEM MANUAL. ESCALA COM 
DUPLO CÔNICO. CONEXÕES DE ENTRADA 
E SAÍDA NORMATIZADAS PELA ABNT. 
1.2.12.5. 01 (UM) CORRIMÃO INSTALAÇÃO 
DE CORRIMÃO EM ALUMÍNIO POLIDO E 
PUNHOS DE PLÁSTICO INJETADO E 
PONTEIRAS DE FECHAMENTO 
ARREDONDADAS DE ALTA RESISTÊNCIA, 
INSTALADO NA PARTE CENTRAL DO TETO 
DO VEÍCULO. 1.2.12.6. 02 (DOIS) SUPORTE 
PARA SORO E SANGUE DOIS SUPORTE 
PARA SORO E SANGUE, CONFECCIONADO 
EM ALUMÍNIO, INSTALADO NO CORRIMÃO 
COM REGULAGEM DE POSIÇÃO E CINTAS 
DE VELCRO PARA FIXAÇÃO DOS 
FRASCOS. 1.2.12.7. PRANCHA/MACA DE 
RESGATE E SALVAMENTO; DEVERÃO 
HAVER DUAS PRANCHAS DE RESGATE E 
SALVAMENTO COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES; CADA SISTEMA SERÁ 
COMPOSTO DE: (I) 01 UNIDADE DE 
PRANCHA LONGA, CONFECCIONADA DE 
MATERIAL TOTALMENTE IMPERMEÁVEL , 
PLÁSTICO OU POLIETILENO, NÃO 
DOBRÁVEL, LAVÁVEL; (II) 01 PAR DE 
BLOCOS PARA USO ADULTO E (III) 01 PAR 
DE BLOCOS PARA USO INFANTIL, OS 
BLOCOS DEVERÃO SER 
CONFECCIONADOS DE MATERIAL 
RESISTENTE, IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL, 
LIVRE DE TECIDOS, COSTURAS OU 
VELCROS; (IV) TIRANTE DO QUEIXO; (VI) 03 
UNIDADES (01 NA COR VERMELHA, 01 NA 
COR AMARELA, E 01 NA COR PRETA) DE 
CINTO CONFECCIONADO EM 
POLIPROPILENO COM FECHO DE ENGATE 
RÁPIDO NA COR PRETA CONFECCIONADO 
EM NYLON, NAS MEDIDAS DE 1.60M DE 
COMPRIMENTO, POR 5 CM DE LARGURA 
CADA; (VII) 03 CINTOS DE SEGURANÇA DE 
NYLON NAS CORES VERMELHO , 
AMARELO E VERDE COM FIVELAS NAS 
CORES PRETA EM POLIPROPILENO 
RESISTENTE COM COSTURA EM X DE 
COMPRIMENTO 1.600MM E LARGURA DE 
50 M (VIII) CINTO MODELO ARANHA: 
CONFECCIONADO EM FITAS DE 
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POLIPROPILENO NA LARGURA DE 50MM. 
DEVERÁ SER APRESENTADO JUNTO COM 
A PROPOSTA DE PREÇOS O REGISTRO NA 
ANVISA DO EQUIPAMENTO ACIMA 
DESCRITO. 1.2.12.8. 01 (UM) MONITOR 
MULTIPARAMÉTRICO DE TRANSPORTE 
PARÂMETROS 
ECG/RESP/TEMP/SPO2/NIBP. ECG: ATÉ 3 
(TRÊS) CANAIS SIMULTÂNEOS; 7 (SETE) 
DERIVAÇÕES; TRAÇADOS COM GANHO E 
VELOCIDADE PROGRAMÁVEIS; 
DETECÇÃO DE QRS; PROTEÇÃO CONTRA 
DESCARGA DO DESFIBRILADOR; 
DETECTOR DE MARCAPASSO. 
RESPIRAÇÃO: DETECÇÃO POR 
BIOIMPEDÂNCIA TRANSTORÁCICA; 
MONITORAÇÃO DA FREQUÊNCIA 
RESPIRATÓRIA; DETECÇÃO DE APNEIA 
COM TEMPO PROGRAMÁVEL; TRAÇADO 
COM GANHO AUTOMÁTICO. 
TEMPERATURA (TEMP): SENSORES 
CUTÂNEOS/SUPERFICIAIS 
(ESOFÁGICOS/RETAIS – OPC). OXIMETRIA 
(SPO2): INDICAÇÃO NUMÉRICA DOS 
VALORES DE SATURAÇÃO E PULSO; 
APRESENTAÇÃO DA CURVA 
PLETISMOGRÁFICA. PRESSÃO ARTERIAL 
NÃO INVASIVA (NIBP): INDICAÇÃO 
NUMÉRICA DAS PRESSÕES SISTÓLICA, 
MÉDIA E DIASTÓLICA; MEDIÇÃO 
AUTOMÁTICA COM PROGRAMAÇÃO DE 
INTERVALO OU MEDIÇÃO MANUAL POR 
TECLA DEDICADA; INTERRUPÇÃO 
IMEDIATA DO PROCESSO DE MEDIÇÃO 
POR TECLA ESPECÍFICA. PRINCIPAIS 
CARACTERÍSTICAS: INTEGRAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES E CURVAS NA MESMA 
TELA; INTERFACES E CONFIGURAÇÕES 
ESPECÍFICAS PARA CADA AMBIENTE (UTI, 
CENTRO CIRÚRGICO, PRONTO ; ALARMES 
CONFIGURÁVEIS PELO USUÁRIO. 
HISTÓRICO - PERMITE O 
ACOMPANHAMENTO DA EVOLUÇÃO DO 
PACIENTE DE FORMA NUMÉRICA 
(TABELA) E/OU GRÁFICA. 
ESPECIFICAÇÕES GERAIS: DIMENSÕES 
APROXIMADAS 200 X 230 X 140 MM (ALT X 
LARG X PROF); PESO APROXIMADO 2,7KG 
(SEM ACESSÓRIOS E COM BATERIA 
INTERNA); ALIMENTAÇÃO REDE 
ELÉTRICA: 100 – 240VCA (AUTOMÁTICA). 
FREQUÊNCIA: 50/60 HZ. ALIMENTAÇÃO: 
DC: 10 – 18VDC. POTÊNCIA DA FONTE: 
120VA. BATERIA RECARREGÁVEL 
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INTERNA. TELA DO VÍDEO TIPO: CRISTAL 
LÍQUIDO COLORIDO DE MATRIZ ATIVA; 
TAMANHO DA TELA: 8” (DIAGONAL). 
RESOLUÇÃO: 800 X 480 PONTOS 1.2.12.9. 
01 (UM) RESPIRADOR DE TRANSPORTE 
INTRA E EXTRA-HOSPITALARES E 
PRONTO SOCORRO; ATENDE PACIENTES 
ADULTOS, PEDIÁTRICOS E NEONATAIS. 
CONTROLE VOLUMÉTRICO E 
PRESSOMÉTRICO EM TEMPO REAL; TELA 
GRÁFICA DE LCD QUE PERMITE A 
VISUALIZAÇÃO DE TODOS OS 
PARÂMETROS DE LEITURA; MANÔMETRO 
DIGITAL DE PRESSÃO DA VIA AÉREA E 
GRÁFICO DE PRESSÃO POR TEMPO. 
AJUSTES DE CONTROLES E ALARMES NO 
PAINEL, DE FÁCIL OPERAÇÃO, 
PERMITINDO O OPERADOR CONTROLE 
DOS PARÂMETROS. MODOS 
VENTILATÓRIOS: ADULTO E PEDIÁTRICO: 
VCV ASSISTIDO/CONTROLADO; PCV 
ASSISTIDO/CONTROLADO; PSV/CPAP; 
SIMV (VCV) + PSV; VENTILAÇÃO DE 
RESPALDO (VCV); VENTILAÇÃO DE 
RESPALDO (PCV). NEONATAL: FLUXO 
CONTÍNUO; CPAP NASAL. PARÂMETROS 
PROGRAMÁVEIS: FIO2: 50 OU 100% 
(CONTROLADA ELETRONICAMENTE); RISE 
TIME: 10 – 100 L/MIM; RELAÇÃO I:E: 5:1 – 
1:99; TEMPO INSPIRATÓRIO: 0,3 A 3 SEG.; 
FREQÜÊNCIA DO RESPIRADOR: 1 A 150 
COM; VOLUME CORRENTE INSPIRADO: 10 
A 1500 ML; PRESSÃO DE CONTROLE: 2 A 
30 CM H2O; PRESSÃO DE SUPORTE: 2 A 30 
CM H2O; PRESSÃO DE PICO: 0 A 120 CM 
H2O; PRESSÃO DE BASE: 0 A 100 CM H2O; 
PEEP: 0 A 20 CM H2O; SENSIBILIDADE DE 
DISPARO: -0,5 A -10,0 CM H2O; PAUSA 
INSPIRATÓRIA: 0,1 A 2,0 SEG.; 
COMPENSAÇÃO DE ALTITUDE: 0 A 6000 
MSNM. ALARMES: PRESSÃO MÁXIMA; 
PRESSÃO MÍNIMA; VT INSPIRADO MÍNIMO; 
APNEIA; FREQUÊNCIA MÁXIMA; INVERSÃO 
I:E; PEEP; BAIXA PRESSÃO DE ENTRADA 
DE O2; CICLO INTERROMPIDO. OS 
ALARMES SÃO ATIVADOS SEGUNDO 
ORDEM DE PRIORIDADE COM AVISOS 
LUMINOSOS NA TELA E/OU AINDA 
AUDITIVOS. GRÁFICO: CURVA DE 
PRESSÃO – TEMPO; CONGELA IMAGEM 
(PARA LEITURA DO GRÁFICO); SELEÇÃO 
AUTOMÁTICA DE ESCALAS. OUTRAS 
FUNÇOES: HISTÓRICO DE ALARMES; 
MECÂNICA RESPIRATÓRIA: AUTO PEEP. 
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ALIMENTAÇÃO: FONTE EXTERNA: 11,0 A 
14,5V DC (MÍNIMO 2A); BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL COM DURAÇÃO MÍNIMA 
DE 900 MIM. ACESSÓRIOS: 1 MANUAL DE 
INSTRUÇÕES; 1 CIRCUITO PACIENTE 
ADULTO/PEDIÁTRICO EM SILICONE 
AUTOCLAVÁVEL; 1 VÁLVULA EXALATÓRIA; 
1 FONTE ALIMENTAÇÃO 110/220V; 1 
MANGUEIRA O2; 1 BRAÇO ARTICULADO 
C/3 SEGMENTOS; 1 PEDESTAL PARA USO 
AMBULATORIAL COM RODÍZIOS. 1.2.12.10. 
01 (UM) DESFIBRILADOR E 
CARDIOVERSOR COM MARCA-PASSO 
EXTERNO COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: DESFIBRILADOR 
PORTÁTIL COM TECNOLOGIA DE ONDA 
BIFÁSICA PARA CHOQUE. POSSIBILIDADE 
DE DESFIBRILAÇÃO EM MODO 
SINCRONIZADO (CARDIOVERSÃO) E NÃO 
SINCRONIZADO NA DESFIBRILAÇÃO 
MANUAL COM ESCALA SELECIONÁVEL 
POR TECLAS NO PAINEL FRONTAL ATÉ O 
MÁXIMO DE 200J. PÁS COM 
DESFIBRILAÇÃO EXTERNA, ADULTA COM 
PEDIÁTRICA EMBUTIDA. OPERAR NOS 
MODOS: MONITORIZAÇÃO, MODO 
MANUAL, DEA E MARCA-PASSO. NO MODO 
DE MONITORIZAÇÃO DEVE SER POSSÍVEL 
VISUALIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 3 FORMAS 
DE ONDA SIMULTÂNEAS E POSSUIR TELA 
DE PELO MENOS 8,4 POLEGADAS 
COLORIDA E FUNÇÃO DE ECG (OPCIONAL 
DE ECG DE 12 DERIVAÇÕES), COM OU 
SEM ANÁLISE/INTERPRETAÇÃO, PNI E 
SPO2. FUNÇÃO: BATERIA RECARREGÁVEL 
COM 5H DE AUTONOMIA, SENDO 
POSSÍVEL ADICIONAR UMA SEGUNDA 
BATERIA DOBRANDO A CAPACIDADE DE 
MONITORIZAÇÃO CONTÍNUA PARA 10 
HORAS SEM A NECESSIDADE DE TROCA 
DE UMA BATERIA POR OUTRA. 
ARMAZENAR INTERNAMENTE ATÉ 50 
RELATÓRIOS DE ECG 12 DERIVAÇÕES E 
OPCIONALMENTE REALIZAR A 
TRANSMISSÃO (SOFTWARE NÃO 
INCLUSO) DOS MESMOS PARA SISTEMAS 
DE GERENCIAMENTO DE EVENTOS. 
DEVERÁ ACOMPANHAR CABO DE ECG DE 
3 VIAS, CARGA DE TESTE PARA MARCA-
PASSO, UM ROLO DE PAPEL, MANUAL DO 
USUÁRIO, MÓDULO DE ALIMENTAÇÃO 
EXTERNA, UMA BATERIA DE 5H E ALÇA 
PARA TRANSPORTE, 1 CONJUNTO DE PÁS 
EXTERNAS ADULTO COM PEDIÁTRICO 
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EMBUTIDO, 1 BOLSA DE TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO DO EQUIPAMENTO E 
SEUS ACESSÓRIOS, 1 CABO DE SPO2, 1 
CABO DE PNI, 1 MANGUITO, 1 CABO PARA 
CONEXÃO DE PÁS ADESIVAS, 1 PACOTE 
COM 5 PARES DE PÁS ADESIVAS. DEVERÁ 
POSSUIR REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 1.2.12.11 – 01 (UM) ASPIRADOR DE 
SECREÇÃO MANUAL ASPIRADOR DE 
SECREÇÕES PORTÁTIL DE 
ACIONAMENTO MANUAL; COM PRESSÃO 
DE SUCÇÃO MÍNIMA DE 100 CM DE ÁGUA; 
PROVIDO DE BOTÃO DE AJUSTE PARA 
REDUÇÃO DE 50% DO VÁCUO DA 
PRESSÃO ORIGINAL; DEVENDO POSSUIR 
02 (DOIS) FRASCOS COLETORES EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE E 
RESISTENTES A CHOQUES; DEVERÁ VIR 
ACOMPANHADO COM UM FRASCO COM 
CAPACIDADE DE 200 ML A 300 ML 
(ADULTO) E O COM CAPACIDADE DE 50 ML 
A 55 ML (INFANTIL; A BOMBA DO 
ASPIRADOR DEVERÁ SER REUTILIZÁVEL, 
PERMITINDO SUCÇÃO POR MEIO DE TUBO 
ENDOTRAQUEAL E DOTADO DE PONTA 
RÍGIDA, O CONJUNTO DEVERÁ VIR 
ACOMPANHADO POR 10 (DEZ) PONTAS 
RÍGIDAS PARA SUBSTITUIÇÃO. O 
CONJUNTO DEVERÁ CONTER 04 
(QUATRO) CATETERES DE ASPIRAÇÃO, 
SENDO 02 (DOIS) ADULTOS E 02 (DOIS) 
INFANTIS QUE DEVERÃO SER 
ACOPLÁVEIS AO BICO RÍGIDO. 1.2.13. – 
PARA TRANSPORTE DE PACIENTE 
NEONATAL, A AMBULÂNCIA DEVERÁ 
CONTER A) INCUBADORA DE 
TRANSPORTE DE RECÉM-NASCIDO COM 
BATERIA E LIGAÇÃO À TOMADA DO 
VEÍCULO (12 VOLTS), SUPORTE EM SEU 
PRÓPRIO PEDESTAL PARA CILINDRO DE 
OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO, CONTROLE 
DE TEMPERATURA COM ALARME. A 
INCUBADORA DEVE ESTAR APOIADA 
SOBRE CARROS COM RODAS 
DEVIDAMENTE FIXADAS QUANDO 
DENTRO DA AMBULÂNCIA; B) 
RESPIRADOR DE TRANSPORTE 
NEONATAL; C) NOS DEMAIS ITENS, DEVE 
CONTER A MESMA APARELHAGEM E 
MEDICAMENTOS DE SUPORTE 
AVANÇADO, COM OS TAMANHOS E 
ESPECIFICAÇÕES ADEQUADAS AO USO 
NEONATAL. 
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LOTE VI – VEÍCULO TIPO MINIVAN 7 PASSAGEIROS 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANT. 
ESTIMADA 

PREÇO 
MEDIO V. TOTAL 

01 

VEÍCULO MINI VAN, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 7 LUGARES, NOVO, 
SEM USO, DE PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO 
ANO/MODELO 2023/2024, 0 KM, 
COR BRANCA. POTÊNCIA MÍNIMA 
1.8. AIR BAG DUPLO; FREIOS ABS; 
CÂMBIO MANUAL COM 5 MARCHAS 
À FRENTE E 1 À RÉ; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA; RODAS DE AÇO 
ESTAMPADO, COM NO MÍNIMO 
ARO 14; VEÍCULO EQUIPADO COM 
AR CONDICIONADO; 
DESEMBAÇADOR DE VIDRO 
TRASEIRO; TRAVAS ELÉTRICAS 
EM TODAS AS PORTAS; VIDROS 
ELÉTRICOS NO MÍNIMO 
DIANTEIROS; VOLANTE COM 
REGULAGEM DE ALTURA; AR 
CONDICIONADO. 
COMBUSTÍVEL: GASOLINA / 
ETANOL (FLEX); COMPUTADOR DE 
BORDO; CAPACIDADE MÍNIMA DO 
PORTA-MALAS 500 LITROS; 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 50 
LITROS; PROTETOR DE CÁRTER; 
TAPETES DE BORRACHA; 
EQUIPADO COM OS DEMAIS ITENS 
DE ACORDO A LEGISLAÇÃO DO 
CONTRAN; GARANTIA MÍNIMA DE 1 
ANO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 
140.018,33 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 
420.054,99 
 

 

R$ 3.348.495,78 (Três milhões trezentos e quarenta e oito mil quatrocentos e noventa e 

cinco reais e setenta e oito centavos). 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 

estabelece o art. 84 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021. 
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O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Não será admitida a 

subcontratação do objeto 

contratual. Não haverá exigência 

da garantia da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de Entrega 

O prazo de entrega dos veículos é de 30 (trinta) dias úteis, contados do(a) emissão 

da autorização de fornecimento em remessa integral. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

Os bens deverão ser entregues na Avenida José Ferreira da Silva, s/nº, Centro, CEP.: 
44.718-000. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 
Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

As fiscalizações técnica e administrativa serão exercidas por uma única pessoa, 

designada como fiscal de contratos da Secretaria Municipal de Planejamento, 

Administração e Finanças. 

 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração; 

a) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

b) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção.  

c) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso.  

d) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

e) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

a) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
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do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;  

 
Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme tabela abaixo, devendo haver o redimensionamento no pagamento 

com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

7.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
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7.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

 

 

Item Entrega dos materiais 

 
Objetivo 

Garantir o cumprimento do prazo de entrega dos equipamentos que 

compõem a solução. 

 
Meta 

Materiais entregues em até 30 dias úteis a partir do envio da 

Autorização de Fornecimento pelo Setor de Compras. 

Instrumento 

de Medição 

 
Fiscalização contratual 

Periodicidade Conforme demanda da secretaria solicitante 

Ajuste no 

Pagament

o 

Decréscimo de 0,5% por dia de atraso, limitado a 10%, ensejando, 

a partir deste limite, tomada de outra medida administrativa. 

 
Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 

(quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
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incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens/produtos nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

20 (vinte) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.3.1. o prazo de validade; 

7.3.2. a data da emissão; 

7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.3.5. o valor a pagar; e 

7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
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ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados a partir 

da emissão do termo de recebimento definitivo. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 

monetária. 

 
Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

ii. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
Antecipação de pagamento 

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será integral. 
 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 

Cédula de identidade e comprovante de residência do(s) responsável(is). 

Registro comercial, no caso de empresa individual ou Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual; 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de regularidade para com Tributos e Contribuições Federais, fornecida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do fornecedor; Prova de regularidade com a Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do fornecedor; Prova de 

regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto da contratação direta por dispensa; 
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Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II); 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

comprovando: 

1.1.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

 

1.1.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

1.1.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

1.1.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura; e 

1.1.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor 

total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 
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Qualificação Técnica 

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão; 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento 

em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com 

o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

1.1.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 

consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

1.1.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 
à fase de habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade dela. 

 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
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é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

1.1.8. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 3.348.495,78 (Três milhões trezentos e 

quarenta e oito mil quatrocentos e noventa e cinco reais e setenta e oito centavos). 

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e 

sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de 

risco constante do Contrato. 

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão 
gerenciador, quanto a: 

I. os quantitativos e os saldos; 

II. as solicitações de adesão; e 

III. o remanejamento das quantidades. 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

3.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

3.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

3.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

3.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.5. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de 
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validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 

estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para 

a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 
José Francisco da Silva 
Secretario Municipal de Planejamento, Administração  e Finanças. 
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ANEXO II 

 
 
 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 009/2024 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação 

Pregão, na Forma Eletrônica nº009/2024 acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:   CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA PREÇO 

(READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do 

 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do 

recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 

que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE 

DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROLÂNDIA - BAHIA 
CNPJ: 16.444.150/0001-24 
Avenida José Ferreira da Silva, s/n, Centro, 
CEP: 44.718-000 - Ourolândia - Bahia. 
Tel.: (0**74) 3681 2250  

 

 
Á(o) Agente de Contratação e equipe de apoio Secretaria Municipal de Planejamento, 

Administração e Finanças de Ourolândia/BA PREGÃO ELETRÔNICO Nº   /2024 

Pelo presente instrumento, a empresa   (Razão Social), 

CNPJ de nº  .  .  /  - , com sede na Rua    

(Endereço Completo), através de seu representante legal infra-assinado. 

1. Declaração ME/EPP 

Declara para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 

modalidade de Pregão, que estou sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 

123/2006. 

2. Declaração Inidoneidade 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 

sob a modalidade Pregão Eletrônico nº  /2024 instaurada pela Secretaria Municipal de 

Planejamento, Administração e Finanças de Ourolândia-PR, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

3. Declaração de inexistência fatos impeditivos para sua habilitação 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

4. Declaração de inexistência de Parentes 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade  nº /2024, instaurada 

pelo Município de Ourolândia-BA, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro 

funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. 

Declaração de não utilização de mão de obra infantil 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99 

• Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá 

declarar essa condição. 

5. Declaração de que os preços apresentados não excedem a tabela 
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CMED 

Declaro que os itens da proposta de preços não excedem o preço contido na tabela 

CMED (Câmara de Regulação do Mercado de Medicamento), bem como, os 

valores finais já constam com o devido desconto CAP (Coeficiente de Adequação 

de Preços), e ainda, com a desoneração do ICMS prevista no Convênio Confaz 

ICMS n°87/2022 (para os itens aplicáveis). 

6. Declaração Responsabilidade 

 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão de nº  

/2024 da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças de 

Ourolândia/BA, que a empresa tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Tomamos conhecimento de Edital e de todas as condições de participação na 

Licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer 

material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data 
 

Assinatura e carimbo da empresa 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../. , 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE XXXXXX, POR
 INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

............................................................. 

O Município de OUROLÂNDIA/BA, por meio da  , com sede na 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado .... , 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de .... de ..................... 
de 20 , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ......................... , inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

. ........................... doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n. .../ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a ESCOLHA DE PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA ATRAVÉS DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Beneficiário: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA VR UNIT VR TOTAL 

       

       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
. .......................... , prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em   /  / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA 
- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
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para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
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objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; k) der causa à 
inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

III- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 

I- mpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

VII-Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

VIII-Multa: 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de ...... (.  ) dias; 

2. Moratória de .....% (.  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de .....% (.  por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
....% a  % do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
12.1, de  % a  % do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a  % do 
valor do Contrato. 6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será 
de ....% a  % do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
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pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 12.3.2. 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo: 

 
Gestão/Unidade:  XXX 
Fonte de Recursos: XXX 
Programa de Trabalho:  XXX 
Elemento de Despesa:  XXX 
Plano Interno: XXX 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de Jacobina/BA para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

 
OUROLÂNDIA/BA, em  de  de 20XX. 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO V 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N.º ......... 

 
O Município de OUROLÂNDIA/BA, por meio da  , com sede no(a) 
......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº   , neste ato representado(a) 
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202. , 
publicada no ....... de .... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ................... ,, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202.  , 
processo 
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação da 
modalidade Pregão na Forma Eletrônico nº , sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

 

Beneficiário: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID MARCA QUANT VR UNIT VR TOTAL 

       

       

1.1. A presente Ata tem por objeto o ESCOLHA DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 
ATRAVÉS DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE OUROLÂNDIA – BAHIA, especificado(s) no(s) item(ns).......... do
 Termo de Referência, 

anexo I do edital de Licitação nº ........../20  , que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
qu0e seguem: 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes 
do registro de preços: Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

4.6.  Dos limites para as adesões: 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador 
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
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participantes que aderirem à ata de registro de preços.  

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item , desde que seja destinada 
à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 

5.3. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 5.3. Os 
contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
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cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 8.2.2. 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 

9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
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gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se 
não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 
e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 
I do edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. Para firmeza e validade do 
pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). Local e data Assinaturas Representante legal do órgão 
gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)materias registrado(s) 


